
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.969 - RJ (2019/0202300-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO 
ADVOGADOS : GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- RJ146097 
   LEONARDO AZEVEDO RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ187917 
   ORLANDO DE ANDRADE VILLAR  - RJ0155100
EMBARGADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 
PROCURADORES : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ E OUTRO(S) - RJ144744 
   BERNARDO DE VILHENA SAADI  - RJ149291 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de embargos de declaração opostos por Guilherme Luiz da Veiga 

Paduano contra decisão que não conheceu do recurso especial da parte contrária 
(e-STJ, fls. 287-291).

Aduz o insurgente, em suma, que a decisão é omissa quanto à aplicação 
imperativa do art. 85, § 11, do CPC/2015, que determina a fixação de honorários 
recursais.

Requer, portanto, o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, 
para que sejam majorados os honorários de sucumbência.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 303-311.
Petição do embargante (e-STJ, fls. 567-571) requerendo o chamamento do 

feito à ordem para que seja julgado o referido recurso de embargos de declaração.
É o relatório.
Nos termos do Enunciado Administrativo n. 7/STJ, "somente nos recursos 

interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível 
o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, 
do novo CPC".

No caso, o acórdão recorrido foi publicado no Diário de Justiça Eletrônico 
em 19/6/2010 (e-STJ, fl. 182). Dessa forma, não se aplica o dispositivo do 
CPC/2015 relativo aos honorários recursais.

A jurisprudência desta Corte é pacífica nesse sentido, conforme se constata 
dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. FIXAÇÃO NA ORIGEM. AUSÊNCIA. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
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2016, é possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma 
do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.
3. Havendo sucumbência recíproca, em que cada parte se responsabiliza pela 
remuneração do seu respectivo patrono, sem a fixação expressa de valores, é 
incabível a majoração dos honorários advocatícios com base no art. 85, § 11, 
do Código de Processo Civil de 2015.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.340.890/PE, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/5/2019, DJe 21/5/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
2. COMPROVAÇÃO DE RECESSO FORENSE APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE, NOS TERMOS 
DO ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. 3. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO NCPC. IMPOSSIBILIDADE. 4. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. 5. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte já assentou o entendimento de que "é possível 
ao Relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente ou prejudicado não ofendendo, assim, o princípio da 
colegialidade. Ademais, com a interposição do agravo regimental, fica superada 
a alegação de nulidade pela violação ao referido princípio, ante a devolução da 
matéria à apreciação pelo Órgão Julgador" (AgRg no REsp n. 1.113.982/PB, 
Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 29/8/2014).
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a ocorrência de feriado local 
deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso. Assim, inaplicável à hipótese o entendimento firmado por esta Corte, 
ainda sob a ótica do regramento processual previsto no CPC/1973, no sentido 
de admitir a comprovação, em agravo interno, da ocorrência de feriado local ou 
suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, como pretende a 
agravante.
3. A aplicação da multa prevista nos arts. 259, § 4º, do Regimento Interno do 
STJ e 1.021, § 4º, do NCPC não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que não ocorre no presente caso.
4. Segundo o julgamento proferido nos EDcl no AgInt no REsp n. 
1.573.573/RJ, para a fixação de honorários recursais previstos no art. 85, § 11, 
do CPC/2015, é necessário o preenchimento cumulativo de alguns requisitos, 
entre eles, que o recurso especial tenha sido interposto contra acórdão publicado 
a partir de 18/3/2016. No caso, não é cabível a respectiva verba honorária 

Documento: 103928141 Página  2 de 3

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 1030F2F1-3720-49CB-B162-05D7B1732D5D



Superior Tribunal de Justiça

pleiteada, uma vez que o apelo nobre foi interposto contra acórdão publicado 
ainda na vigência do CPC/1973, desatendendo, portanto, o aludido requisito.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.409.136/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/5/2019, DJe 16/5/2019)

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 29 de novembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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